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I Congresso anual de História Contemporânea
J O Ã O  M I G U E L  A L M E I D A
O primeiro Congresso anual de História Contemporânea decorreu a 18 e 19 de Maio 
passado na reitoria da Universidade Nova de Lisboa. A realização de um Congresso anual nesta área 
de investigação é uma iniciativa promovida pela Rede de História Contemporânea, constituída pelas 
seguintes instituições: Centro de Estudos de História Contemporânea do Instituto Universitário de 
Lisboa (CEHC ‑IUL), Centro de Estudos de História e Filosofia da Ciência (CEHFCi), Centro de 
Estudos de História Religiosa (CEHR) da Universidade Católica Portuguesa, Centro de Estudos 
Interdisciplinares do Século XX (CEIS20) da Universidade de Coimbra, Centro de Investigação 
Transdisciplinar Cultura, Espaço e Memória (CITCEM) da Universidade do Porto e da Universidade 
do Minho, Gabinete de História Económica e Social (GHES) do Instituto Superior de Economia 
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa e Instituto de História Contemporânea (IHC) da 
Universidade Nova de Lisboa. Em 2012 a organização do Congresso foi da responsabilidade de 
uma comissão composta pelas professoras Maria Fernanda Rollo e Ana Paula Pires, do IHC, e 
pelos professores Maria Manuela Tavares Ribeiro e João Paulo Avelãs Nunes, do CEIS20.
Eduardo Lourenço abriu o Congresso com uma conferência inaugural. Seguiu ‑se uma 
mesa redonda em que participaram os professores Miriam Halpern Pereira, Luís Reis Torgal 
e Fernando Rosas, em que se ensaiou um balanço dos caminhos percorridos pela História 
Contemporânea. O Congresso contou com 111 comunicações distribuídas por 20 painéis, com 
sessões simultâneas na tarde do dia 18 e ao longo do dia 19. As comunicações e os debates foram 
agrupados por uma enorme diversidade de temas: reflexões sobre a forma de fazer história, a sua 
relação com o género biográfico e campos recentes da historiografia, como a história do desporto 
ou os estudos europeus; sociedade e trabalho; economia; história da diplomacia e das relações 
internacionais; ciência, ensino e investigação; história e território; guerra; religião; arte, cultura e 
política cultural. A história política de Portugal centrou ‑se na História do liberalismo, da República 
e do republicanismo, Estado Novo, Revolução e Democracia, autonomizando ‑se temas como 
resistência e oposição; violência política; colonialismo, descolonização e pós ‑colonialismo. O 
foco no caso português foi articulado com intervenções que abordaram a história de Espanha, 
França, Alemanha ou Brasil.
Numa conferência de uma densidade que resiste a qualquer resumo e que o próprio 
chamou de “provocação poética” aos historiadores, Eduardo Lourenço evocou a História como 
romance da humanidade, atribuindo a autoria deste romance à Europa. Mas a Europa deixou 
de ser o centro do ocidente desde o século XVII ou XVIII. Esse ocidente que Lucien Febvre 
considerava formado por uma cultura de historiadores. Hoje vive ‑se a crise da História concebida 
como História profana da salvação e a crise da ficção suprema, a de sermos mestres da História. 
A verdade na tese de Fukuyama sobre o fim da História é que se assiste ao triunfo da conceção 
do tempo norte ‑americana sobre o paradigma europeu.
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A professora Miriam Halpern Pereira iniciou a sua intervenção por uma crítica contundente 
às atuais condições de trabalho historiográfico e alertou para o perigo da fragmentação dos estudos 
de história contemporânea. Considerou “ridícula, provinciana” a desvalorização da publicação 
de livros individuais para efeitos de avaliação de mérito científico e a correlativa valorização 
desmesurada da publicação em artigos de revistas de língua inglesa. Estas críticas, sublinhou, não 
implicam da sua parte uma adesão à tendência oposta representada pela França.
A sua intervenção foi traçando as aquisições, a par das insuficiências e campos a explorar, da 
história contemporânea de Portugal. O período das invasões francesas, observou, é bem conhecido, 
mas o da guerra civil portuguesa entre liberais e absolutistas é mal conhecido. A história económica 
oitocentista carece de ser aprofundada no período inicial do século. Também faltam estudos sobre 
a violência política no século XIX e no Estado Novo. A história das finanças públicas merecia ser 
melhor conhecida, nomeadamente o impacto social das sucessivas grelhas fiscais adotadas. As 
elites políticas e administrativas têm sido estudadas, mas as classes populares são um território 
desertificado. A produção legislativa devia ser estudada na perspetiva dos processos de lobby e das 
suas implicações socioeconómicas.
Acerca da história do Estado Novo e do início da democracia, criticou a proliferação de 
trabalhos de história política demasiado descritivos. É necessária uma melhor crítica e cruzamento 
de fontes, em especial das testemunhas. Indicou como um campo a investigar o estudo do medo 
como fenómeno social no Estado Novo.
Outra das lacunas que apontou para fazer a história do século XX português foi a constituição 
de bases bibliográficas e de um roteiro de fontes. É preciso promover a abertura dos arquivos 
da administração central no século XX. A repercussão pública da investigação universitária de 
história contemporânea é escassa. Urge uma eficaz articulação entre a universidade e o ensino 
não universitário. Faltam manuais de qualidade. No ensino secundário permanece a antiga ênfase 
na pré ‑História e Antiguidade, estudando ‑se muito pouco o século XIX e XX. Defendeu que o 
ministério da Educação ouvisse consultores universitários e um maior investimento na navegação 
eletrónica.
O professor Luís Reis Torgal interveio assumindo o estatuto de discípulo do professor Silva 
Dias e da escola historiográfica que este criou na universidade de Coimbra. Retomando algumas 
ideias do seu estudo sobre a “História da História” em Portugal, Luís Reis Torgal apresentou a 
história contemporânea como “a última descoberta da História de Portugal”. Só em 1982, declarou, 
se defende o primeiro doutoramento em História Contemporânea.
Afirmou a dívida dos historiadores portugueses para com Joel Serrão, cujo Dicionário de 
História de Portugal é um marco da historiografia portuguesa. A História contemporânea em Portugal 
avançou e institucionalizou ‑se por múltiplas vias: o seminário de cultura portuguesa organizada 
pelo professor Silva Dias na Universidade de Coimbra; a interdisciplinaridade promovida por 
Adérito Sedas Nunes e os estudos que foram sendo publicados na Análise Social; o colóquio 
promovido no início da década de 1980 pela Faculdade de Letras de Lisboa sobre o Fascismo em 
Portugal; a investigação realizada no ISCTE, no Instituto de História Contemporânea e no ISEG.
Concluiu a sua intervenção constatando a atração atual do público pela história contem‑
porânea, atração que se articula com o fenómeno de massificação na produção, difusão e receção 
deste género historiográfico. A reflexão sobre o sentido da historia contemporânea leva ‑o a recusar 
a ideia de um progresso retilíneo e a admitir a possibilidade de um progresso em espiral.
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O professor Fernando Rosas falou sobre a historiografia do Estado Novo, que considerou 
um fruto direto da revolução e da democracia. Os trabalhos pioneiros de História do Estado Novo 
surgiram nos meios de oposição ao regime e no exílio através de autores como Manuel Lucena, 
Filomena Mónica e Villaverde Cabral. A oposição marxista começou a estudar o movimento 
operário como sujeito histórico: Carlos da Fonseca, César de Oliveira, José Pacheco Pereira.
O Estado Novo não criou na universidade uma historiografia do regime. A autorrepresen‑
tação histórica do regime baseou ‑se em textos de propaganda e de divulgação. Ao mesmo tempo 
considerou subversivos não só os ensaios historiográficos sobre o salazarismo, mas também as 
tentativas de estudar o período liberal levadas a cabo por autores como Piteira Santos e Mário 
Soares. Ao contrário do que sucedeu, por exemplo nos regimes comunistas de Leste, a historiografia 
do Estado Novo no período democrático não teve de se confrontar com uma História oficial nem 
possuía uma prévia massa crítica ou fontes organizadas.
Diversas iniciativas marcaram a institucionalização da história do Estado Novo nas décadas 
de 1980 e 1990: no ano letivo de 1983 ‑1985 funcionou o primeiro curso de mestrado de História 
Contemporânea, organizado pelos professores Joel Serrão e A. H. de Oliveira Marques; em 1986 
formaram ‑se os primeiros mestres em História contemporânea; nesse ano foi organizado, através 
de “call for papers”, o colóquio internacional «O Estado Novo das origens ao fim da autarcia», 
o qual fundou a disciplina, em termos académicos, em Portugal; no ano letivo de 1987/1988 
o mestrado de História Contemporânea foi dividido em duas secções, sendo uma dedicada ao 
século XX; em 1990 foi criado o Instituto de História Contemporânea (IHC) na Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa. O IHC iniciou um trabalho de 
divulgação e tornou ‑se um espaço de atualização curricular dos professores do ensino secundário. 
Nos anos 1990 a criação do ramo de formação educacional fez do estudo do Estado Novo uma 
matéria normal de lecionação.
A legitimação da disciplina foi difícil. Em 1985 e 1986 discutia ‑se se o estudo do Estado 
Novo seria jornalismo, política ou história. Fernando Rosas recusou o critério da “distância” 
temporal para aferir a possibilidade de conhecimento científico. Sustentou que a história é possível 
e inexorável a partir do momento em que se encerra um ciclo político. Do processo de afirmação 
da história do século XX fez parte a difícil luta pela abertura dos arquivos nucleares. No que respeita 
ao arquivos militares lembrou o papel fundamental de Arsénio Afonso.
Sobre o estado atual da historiografia do Estado Novo, reconheceu que esta é prolífica, mas 
afirmou acreditar que “é da quantidade que sai a qualidade”. A História é também um combate 
cívico por ser uma forma de rutura com o que Hobbsbawm chamou de “presente contínuo”. O 
revisionismo histórico é o melhor adversário da história, pois permite a discussão. Concluiu a 
sua conferência citando um político marcante do século XX: “que mil flores desabrochem, que 
mil escolas floresçam”.
O professor Hipólito de la Torre Gómez, comentador da mesa redonda sobre Portugal 
contemporâneo, focou a sua intervenção sobre a I República, regime em que surgiu uma História 
imediata que Oliveira Marques chamava de “história de cordel” e da rutura com este tipo de escritos 
com a institucionalização do Estado Novo. Em 1941 Jesus Pavón publicou em Espanha uma 
primeira História da República portuguesa, orientada por uma ideologia contrarrevolucionária e 
com teses que têm sido recentemente ressuscitadas. Hipólito de la Torre evocou alguns debates 
marcantes sobre a história do Estado Novo como o facto de este ser ou não um regime fascista, 
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debate que foi declinando, embora se mantenha vivo na produção de autores como Luís Reis 
Torgal e Manuel Loff. Descreveu o atual estado da historiografia contemporânea portuguesa como 
de enorme expansão associada ao desenvolvimento das instituições académicas e de unidades 
de investigação.
O painel sobre religião ocorreu dia 19 às 9h30, no auditório B, moderado pelo professor 
Paulo Fontes (CEHR). Jorge Martins, do Centro de Estudos de História Contemporânea, ISCTE‑
‑IUL, falou sobre “A emancipação dos judeus portugueses: de Pombal à República”. Enquadrou 
a sua exposição na situação dos judeus em Portugal desde a sua expulsão em 1496. Focou a 
legislação pombalina mais relevante e o seu impacto e abordou a extinção da inquisição em 1821 
e o ressurgimento das comunidades judaicas em finais do séc. XIX. A implantação da República 
permitiu legalizar a comunidade judaica em Portugal. Os judeus portugueses passaram a ter um 
rosto. Não é no entanto fácil saber quais as posições dos judeus sobre a I República. Barros Bastos 
é uma exceção, pois não há dúvidas de que era um “republicano dos quatro costados.”
Duncan Simpson, do IHC e da Faculdade de Economia da UNL, apresentou uma 
comunicação sobre “Anticlericalismo e laicismo na formulação da política religiosa de Salazar”. 
Sublinhou que a consciência de Salazar do anticlericalismo e laicismo na sociedade portuguesa 
condicionou o processo de instauração das relações entre Estado Novo e Igreja Católica. Diversos 
fatores contribuíram para a política religiosa de Salazar: ele esteve sob constantes ataques de 
republicanos no exílio, como a publicação por Bernardino Machado, em 1928, de “A exortação 
financeira do Patriarca”. Esta propaganda tinha um público sensível nos oficiais superiores do exército, 
que eram quase todos maçons ou liberais. O anticlericalismo das elites militares articulava ‑se com 
o anticlericalismo popular, não só a Sul, mas mesmo com manifestações a Norte. A situação era 
incómoda, como ficou patente na crise da portaria dos sinos, em 1929. A Santa Sé prefere escolher 
o diplomático Cerejeira para colaborar com Salazar. Este, quando chega ao poder, faz questão 
de se distanciar do lobby católico e de empreender uma estratégia de “recatolização gradual”. Um 
exemplo pouco conhecido da prudência das relações entre Estado e Igreja Católica foi o casamento 
católico secreto de Carmona em 1931.
Gilberto Calil, da FLUP e Universidade Estadual do Oeste do Paraná, expôs a sua comuni‑
cação sobre “De fascista a ‘eminente pensador cristão’ – Plínio Salgado no jornal Novidades (1943‑
‑1946)”. O investigador brasileiro considera Plínio Salgado um líder fascista que instrumentalizou 
o fenómeno religioso católico, esclarecendo no debate que esta perspetiva não implica um juízo 
sobre a autenticidade do cristianismo do chefe nacional do integralismo brasileiro. Em Portugal, 
Plínio Salgado fez 36 conferências na Emissora Nacional e na Rádio Renascença, intervenções 
que Gilberto Calil classifica em religiosas, político ‑religiosas e culturais ‑histórico ‑literárias, embora 
todas elas tenham um conteúdo político mais ou menos explícito. É entre Dezembro de 1943 e 
1946 que Plínio Salgado adequa o seu discurso à derrota do fascismo e nazismo. Apresenta ‑se 
como pensador cristão e estabelece relações próximas com membros do clero português como 
Trindade Salgueiro e Moreira das Neves. A hierarquia católica portuguesa mostra interesse no 
discurso de Plínio Salgado em defesa da ordem e de uma democracia em que não há liberdade 
para os inimigos da democracia (comunistas).
Paulo Bruno Alves, do CEIS20 da Universidade de Coimbra e do CEHR da Universidade 
Católica Portuguesa, interveio sobre “A política de desdobramento da imprensa católica: o caso 
do Diário do Minho, na década de 20”. A imprensa católica foi apresentada como movida por 
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um espírito de cruzada que visava responder aos desafios de uma sociedade crescentemente 
secularizada. A “boa imprensa” é um meio de luta contra a imprensa laica. O desdobramento é 
uma técnica para levar um jornal a mais leitores. Por exemplo, o semanário Guarda desdobrou ‑se 
em nove títulos e o Diário do Minho em oito títulos.
Paulo Fontes, na sua intervenção de síntese, contextualizou as quatro intervenções na 
Historia da relação entre a sociedade contemporânea portuguesa e a religião. Uma História que 
passa pela constituição do Estado moderno e por um processo de desconfessionalização do 
Estado que tem um marco da Lei da Separação de 1911. Passa também por uma resposta da 
Igreja Católica ao liberalismo de que a “boa imprensa” é um dos meios mais relevantes. O Estado 
Novo prolonga este processo e o modus vivendi que estabelece com a Igreja Católica é fruto de 
um equilíbrio atingido por negociações cautelosas. O regime de Salazar torna ‑se uma referência 
para sectores ideológicos estrangeiros, como o integralismo brasileiro, do qual Plínio Salgado é 
um intelectual de referência.
A extensão do programa do primeiro Congresso anual de História Contemporânea e 
os painéis a decorrer em simultâneo impossibilitam uma síntese ou balanço que vá para além 
da constatação da diversidade dos campos investigados e da multiplicidade das metodologias 
empregues. O Congresso mostrou ser um instrumento potenciador do conhecimento do que 
está ou tem sido investigado em história contemporânea, do debate académico e do trabalho de 
investigação em rede, permitindo criar sinergias com o trabalho realizado em diferentes institutos 
e centros universitários.
